
                                          

Boletim Nugepnac no 16 Ano 2021                                 Goiânia, 03 de novembro de 2021.

Prezados(as) Senhores(as)

Seguem as principais informações sobre demandas repetitivas e recursos com repercussão

geral referentes a segunda quinzena do mês de outubro de 2021.

Sinopse                                                                    
TJGO

-  Ocorrência  ou  não  de  propaganda  enganosa,  referente  à  venda  com  permissão  de

edificações  com  taxa  de  ocupação  superior  ao  limite  legal,  nos  lotes  do  Condomínio

Alphaville Anápolis.

- Definir se o atraso na entrega da obra, via de consequência da disponibilidade de uso do

empreendimento (park aquático), gerará direito a dano moral e restituição da quantia paga

cumulada com multa contratual.

STJ

-  Possibilidade  de a  existência  de  lei  municipal  que autoriza  a  contratação de  servidor

público  sem  a  prévia  aprovação  em  concurso  público  afastar  o  dolo  genérico  hábil  à

configuração do ato de improbidade administrativa.

- Definição acerca da ocorrência, ou não, de renúncia tácita da prescrição, como prevista no

art. 191 do Código Civil, quando a Administração Pública, no caso concreto, reconhece o

direito pleiteado pelo interessado.

-  Salvo disposição contratual expressa, os planos de saúde não são obrigados a custear o

tratamento médico de fertilização in vitro.

-  Não é ilegal ou abusiva a cláusula que prevê a cobertura adicional de invalidez funcional

permanente  total  por  doença  (IFPD)  em  contrato  de  seguro  de  vida  em  grupo,

condicionando o pagamento da indenização securitária à perda da existência independente

do segurado, comprovada por declaração médica.

-  Nas  ações  de  acidente  do  trabalho,  os  honorários  periciais,  adiantados  pelo  INSS,

constituirão despesa a cargo do Estado, nos casos em que sucumbente a parte autora,
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beneficiária da isenção de ônus sucumbenciais, prevista no parágrafo único do art. 129 da

Lei 8.213/91.

-  A  partir  da  vigência  da  Circular/Susep  n.  11/1996,  é  possível  ser  pactuado  que  os

reajustes dos benefícios dos planos administrados pelas entidades abertas de previdência

complementar passem a ser feitos com utilização de um índice geral de preços de ampla

publicidade  (INPC/IBGE,  IPCA/IBGE,  IGP-M/FGV,  IGP-DI/FGV,  IPC/FGV ou IPC/FIPE).  Na

falta de repactuação, deve incidir o IPCA-E.

- Cancelamento do Tema 1062/STJ.

STF

- Constitucionalidade do estabelecimento, pela Lei Federal 13.954/2019, de nova alíquota

para a contribuição previdenciária de policiais e bombeiros militares estaduais inativos e

pensionistas.

- Responsabilidade civil do Estado em relação a profissional da imprensa ferido, em situação

de tumulto, durante cobertura jornalística.

-  -  Titularidade das  receitas  arrecadadas  a  título  de  imposto  de  renda retido  na  fonte

incidente  sobre  valores  pagos pelos  Municípios,  suas  autarquias  e fundações  a  pessoas

físicas ou jurídicas contratadas para a prestação de bens ou serviços.

- Dever do Estado de fornecer medicamento que, embora não possua registro na ANVISA,

tem a sua importação autorizada pela agência de vigilância sanitária.

- Possibilidade de investigado em inquérito policial ou de réu em ação penal em andamento,

não  transitada  em  julgado,  realizar  matrícula  e  participar  de  curso  de  reciclagem  de

vigilantes.

- Definição do legitimado para a execução de crédito decorrente de multa aplicada por

Tribunal de Contas estadual a agente público municipal, em razão de danos causados ao

erário municipal.
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS     
Trânsito em julgado – IRDR TEMA 15/TJGO – IRDR nº 5068068.27.2019.8.09.0000

Teses fixadas: 

“1.  DA PROPAGANDA ENGANOSA -  Configura-se  publicidade  enganosa,  em contrato  de

compra  e  venda,  a  prática  de  divulgar  e  comercializar  lotes  em condomínio  horizontal

declarando como taxa de ocupação para fins de edificação um índice superior ao permitido

pela legislação municipal local.

2. DANOS MORAIS E MATERIAIS. - Caracterizada a propaganda enganosa e o dano causado

ao consumidor, observando-se as peculiaridades do caso concreto, impõe-se ao fornecedor

o dever de indenizar os respectivos adquirentes por ofensa à dignidade do consumidor, que

afronta os artigos 6º, incisos III e IV, 30 e 37, do CDC.”

Data do trânsito: 14/10/2021.

Trânsito  em  julgado –  IRDR  TEMA  22/TJGO  – IRDR  nº  5411900-

03.2020.8.09.0000 

Teses fixadas: 

“2.1 –Atraso na entrega de empreendimento parque aquático Dream Park, por si só, não

enseja dano moral;

2.2  –Tendo  em vista  a  natureza  de  norma de  ordem pública  do  Código  de  Defesa  do

Consumidor, na esteira do entendimento do STJ (REsp n.º 1631485), uma vez existente

cláusula penal contratual somente em desfavor do consumidor, poderá o juiz, mesmo de

ofício, aplicá-la em desfavor do fornecedor;

2.3 - Em se tratando de relação de consumo, a fixação de cláusula de eleição de foro em

contrato  de  adesão  não  prevalece  se  tal  estipulação  resultar  inviabilidade  ou  especial

dificuldade de acesso ao Judiciário;”

Data do trânsito: 26/10/2021.
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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA                         

Afetação  – TEMA  1108/STJ –  REsp. 1.926.832/TO,  REsp.  1.930.054/SE e  REsp.

1.913.638/MA. 

Há determinação de suspensão dos recursos especiais ou agravos em recursos especiais em

segunda instância  e/ou no STJ  fundados em idêntica questão de direito  (art.  256-L do

RISTJ). 

Questão submetida a julgamento:  "Possibilidade de a existência de lei municipal que

autoriza a contratação de servidor público sem a prévia aprovação em concurso público

afastar o dolo genérico hábil à configuração do ato de improbidade administrativa." 

Data da afetação: 18/10/2021.

Afetação  –  TEMA  1109/STJ –  REsp. 1.925.192/RS,  REsp.  1.925.193/RS  e

REsp.1.928.910/RS 

Há determinação de suspensão dos recursos especiais e agravos em recursos especiais em

todo o país, quer se encontrem nos tribunais de segunda instância ou no STJ.

Questão submetida a julgamento: "Definição acerca da ocorrência, ou não, de renúncia

tácita da prescrição, como prevista no art. 191 do Código Civil, quando a Administração

Pública, no caso concreto, reconhece o direito pleiteado pelo interessado." 

Data da afetação: 20/10/2021.

Acórdão Publicado  – TEMA 1067/STJ - REsp. 1.822.420/SP, REsp. 1.822.818/SP e

REsp. 1.851.062/SP. 

Tese  firmada:  "Salvo  disposição  contratual  expressa,  os  planos  de  saúde  não  são

obrigados a custear o tratamento médico de fertilização in vitro." 

Data da publicação: 27/10/2021.

Acórdão Publicado  – TEMA 1068/STJ – REsp. 1.845.943/SP e REsp. 1.867.199/SP.

Tese firmada:  "Não é ilegal  ou abusiva a cláusula que prevê a cobertura adicional  de

invalidez funcional permanente total por doença (IFPD) em contrato de seguro de vida em
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grupo,  condicionando  o  pagamento  da  indenização  securitária  à  perda  da  existência

independente do segurado, comprovada por declaração médica." 

Data da publicação: 18/10/2021.

Acórdão Publicado  – TEMA 1044/STJ – REsp. 1.823.402/PR e REsp. 1.824.823/PR

Tese firmada: "Nas ações de acidente do trabalho, os honorários periciais, adiantados pelo

INSS,  constituirão  despesa a  cargo  do  Estado,  nos  casos  em que  sucumbente  a  parte

autora, beneficiária da isenção de ônus sucumbenciais, prevista no parágrafo único do art.

129 da Lei 8.213/91." 

Data da publicação: 25/10/2021.

Acórdão Publicado  – TEMA 977/STJ – REsp. 1.656.161/RS e REsp. 1.663.130/RS.

Tese firmada: "A partir da vigência da Circular/Susep n. 11/1996, é possível ser pactuado

que  os  reajustes  dos  benefícios  dos  planos  administrados  pelas  entidades  abertas  de

previdência complementar passem a ser feitos com utilização de um índice geral de preços

de  ampla  publicidade  (INPC/IBGE,  IPCA/IBGE,  IGP-M/FGV,  IGP-DI/FGV,  IPC/FGV  ou

IPC/FIPE). Na falta de repactuação, deve incidir o IPCA-E." 

Data da publicação: 25/10/2021.

CANCELAMENTO  DO  TEMA –  TEMA  1062/STJ –  REsp. 1.762.206/SP  e  REsp.

1.731.334/SP.

A  Primeira  Seção,  por  unanimidade,  desafetou  o  recurso  especial,  com a  consequente

retomada da tramitação dos processos nacionalmente paralisados, cancelando-se,

ainda, o TEMA 1062/STJ, nos termos da questão de ordem proposta pela Sra. Ministra

Relatora 

Questão submetida a julgamento:  "Possibilidade de se reconhecer a retroatividade de

normas não expressamente retroativas da Lei n. 12.651/2012 (novo Código Florestal) para

alcançar situações consolidadas sob a égide da legislação anterior." 

Data do cancelamento do tema: 22/10/2021.
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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL                              
Reconheceu a Repercussão Geral e Reafirmou a Jurisprudência – TEMA 1177/STF

– RE 1.338.750/SC.

Tese fixada:  “A competência privativa da União para a edição de normas gerais sobre

inatividades e pensões das polícias militares e dos corpos de bombeiros militares (artigo 22,

XXI,  da  Constituição,  na  redação  da  Emenda  Constitucional  103/2019)  não  exclui  a

competência  legislativa  dos  Estados  para  a  fixação  das  alíquotas  da  contribuição

previdenciária  incidente  sobre  os  proventos  de  seus  próprios  militares  inativos  e

pensionistas,  tendo  a  Lei  Federal  13.954/2019,  no  ponto,  incorrido  em

inconstitucionalidade."

Data da publicação: 27/10/2021.

Acórdão Publicado – TEMA 1.055/STF – RE 1.209.429/SP. 

Tese fixada: “É objetiva a Responsabilidade Civil do Estado em relação a profissional da

imprensa ferido por agentes policiais durante cobertura jornalística, em manifestações em

que  haja  tumulto  ou  conflitos  entre  policiais  e manifestantes.  Cabe  a  excludente  da

responsabilidade  da  culpa  exclusiva  da  vítima,  nas  hipóteses  em que  o  profissional  de

imprensa descumprir ostensiva e clara advertência sobre acesso a áreas delimitadas, em

que haja grave risco à sua integridade física.”

Data da publicação do acórdão: 20/10/2021.

Acórdão Publicado – TEMA 1130/STF – RE 1.293.453/RS. 

Tese fixada: “Pertence ao Município, aos Estados e ao Distrito Federal a titularidade das

receitas arrecadadas a título de imposto de renda retido na fonte incidente sobre valores

pagos por eles, suas autarquias e fundações a pessoas físicas ou jurídicas contratadas para

a  prestação  de  bens  ou  serviços,  conforme  disposto  nos  arts.  158,  I,  e  157,  I,  da

Constituição Federal.”

Data da publicação do acórdão: 22/10/2021.

 Av. Assis Chateaubriand, Térreo, Palácio Des. Clenon de Barros Loyola,  Setor Oeste, Goiânia, Goiás – CEP 74.130-011– Telefone (62)3216-2487 / (62) 99184-9405
nugep  nac  @  tjgo.jus.br    -  https://www.tjgo.jus.br/index.php/nucleo-de-gerenciamento-de-precedentes-nugep/apresentacao  

mailto:nugep@tjgo.jus.br
http://stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5743456&numeroProcesso=1224696&classeProcesso=RE&numeroTema=185#
http://stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5743456&numeroProcesso=1224696&classeProcesso=RE&numeroTema=185#
http://stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5743456&numeroProcesso=1224696&classeProcesso=RE&numeroTema=185#
http://stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5743456&numeroProcesso=1224696&classeProcesso=RE&numeroTema=185#
http://stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5743456&numeroProcesso=1224696&classeProcesso=RE&numeroTema=185#
http://stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5743456&numeroProcesso=1224696&classeProcesso=RE&numeroTema=185#
http://stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5743456&numeroProcesso=1224696&classeProcesso=RE&numeroTema=185#
http://stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5743456&numeroProcesso=1224696&classeProcesso=RE&numeroTema=185#
https://www.tjgo.jus.br/index.php/nucleo-de-gerenciamento-de-precedentes-nugep/apresentacao
mailto:nugep@tjgo.jus.br
mailto:nugep@tjgo.jus.br
mailto:nugep@tjgo.jus.br


                                          

Acórdão Publicado  – TEMA 1161/STF – RE 1.165.959/SP. 

Tese  fixada: “Cabe  ao  Estado  fornecer,  em  termos  excepcionais,  medicamento  que,

embora não possua registro na ANVISA, tem a sua importação autorizada pela agência de

vigilância  sanitária,  desde  que  comprovada  a  incapacidade  econômica  do  paciente,  a

imprescindibilidade  clínica  do  tratamento,  e  a  impossibilidade  de  substituição  por  outro

similar constante das listas oficiais de dispensação de medicamentos e os protocolos de

intervenção terapêutica do SUS."

Data da publicação do acórdão: 22/10/2021.

Trânsito em julgado – TEMA 1.171/STF – RE 1.307.053/PE. 

Tese fixada: “Violam o princípio da presunção de inocência o indeferimento de matrícula

em cursos de reciclagem de vigilante e a recusa de registro do respectivo certificado de

conclusão, em razão da existência de inquérito ou ação penal sem o trânsito em julgado de

sentença condenatória.”

Data do trânsito: 27/10/2021.

Trânsito em julgado – TEMA 642/STF – RE 1.003.433/RJ. 

Tese  fixada: “O  Município  prejudicado  é  o  legitimado  para  a  execução  de  crédito

decorrente de multa aplicada por Tribunal de Contas estadual a agente público municipal,

em razão de danos causados ao erário municipal.”

Data do trânsito: 28/10/2021.

Para visualizar os boletins anteriores clique aqui.

       Para receber este boletim via WhatsApp, basta enviar a solicitação para 62 3216-2487.

Sugestões e críticas: nugepnac@tjgo.jus.br                   Siga-nos: @nugepnac_tjgo

REALIZAÇÃO:

Tribunal de Justiça do Estado de Goiás

Comissão Gestora de Precedentes sob a Presidência do Desembargador Wilson Safatle Faiad

NUGEPNAC – Núcleo de Gerenciamento de Precedentes e Núcleo de Ações Coletivas.
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